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7. 
APÊNDICE 
 
Tabela comparativa: Direitos indígenas e reconhecimento 
constitucional na América do Sul. 

 

As tabelas comparativas III e IV ao longo do texto demonstram que, não 

obstante diversos países da América do Sul terem ratificado a Convenção 107 da 

OIT de 1957 e, no final dos anos 80, a Convenção 169 que a substitui, e todos 

terem participado da sessão da Assembléia Geral da ONU que aprovou a Declara-

ção de Direitos dos Povos Indígenas, apenas recentemente, estes direitos reconhe-

cidos internacionalmente foram incorporados em Cartas Constitucionais: notada-

mente o direito à consulta prévia e ao reconhecimento da plurinacionalidade. Esta 

constatação pode ser atribuída à crescente visibilidade adquirida pelos movimen-

tos indígenas, o que resulta, como vimos, de constrangimentos e oportunidades 

nacionais e internacionais e de novas formas organizativas e discursivas adotadas 

por estes movimentos. 

Não é surpresa, assim, que as Constituições mais recentes, a aprovada a-

través de referendo popular no Equador, em setembro 2008, e na Bolívia, em ja-

neiro de 2009, são a que mais incorporam direitos indígenas em seu texto. Outra 

Carta, como a da Venezuela (1999) também têm apresentado expressiva menção a 

estes direitos. 

O reconhecimento constitucional da multiculturalidade pode ser considerado um 

avanço na repactuação da herança colonial destes países, posto que supera, ainda 

que textualmente, tentativas de homogeneização excludente articulada sob a clas-

sificação de maioria/cidadania “mestiça”, hibridização desprovida de força identi-

tária, cujos direitos não se podem gozar plenamente, dada a irrecognicibilidade de 

seu sujeito (rights-holder). 

Mais longe vai o reconhecimento da plurinacionalidade, que implica em au-

tononia não apenas cultural, mas de gestão; ou seja, reconhece no movimento in-

dígena não só o sujeito cultural e social, mas o sujeito político. Até o momento, 

apenas as constituições da Bolívia e do Equador declaram expressamente a forma-

ção plurinacional do Estado que, apesar de unitário – pelo território, pela cidada-

nia, etc –, pode ser governado de maneira descentralizada:  

 

“Artículo 2. Dada la existencia precolonial de las naciones y pueblos indí-

gena 

originario campesinos y su dominio ancestral sobre sus territorios, se garan-

tiza su libre determinación en el marco de la unidad del Estado, que consiste 

en su derecho a la autonomía, al autogobierno, a su cultura, al reconocimi-

ento de sus instituciones y a la consolidación de sus entidades territoriales, 

conforme a esta Constitución y la ley.” (Constituição boliviana, 2009) 

 

“Art. 1 - El Ecuador es un Estado constitucional de derechos y justicia, so-

cial, democrático, soberano, independiente, unitario, intercultural, plurina-

cional y laico. Se organiza en forma de república y se gobierna de manera 

descentralizada.  
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La soberanía radica en el pueblo, cuya voluntad es el fundamento de la auto-

ridad, y se ejerce a través de los órganos del poder público y de las formas 

de participación directa previstas en la Constitución.  

Los recursos naturales no renovables del territorio del Estado pertenecen a 

su patrimonio inalienable, irrenunciable e imprescriptible.”  

... 

Art. 6 - [...]La nacionalidad ecuatoriana es el vínculo jurídico político de las 

personas con el Estado, sin perjuicio de su pertenencia a alguna de las na-

cionalidades indígenas que coexisten en el Ecuador plurinacional. [...]” 

... 

Art. 257 - En el marco de la organización político administrativa podrán 

conformarse circunscripciones territoriales indígenas o afroecuatorianas, 

que ejercerán las competencias del gobierno territorial autónomo correspon-

diente, y se regirán por principios de interculturalidad, plurinacionalidad y 

de acuerdo con los derechos colectivos”. (Constituição equatoriana, 2008) 

 

Outras constituições, como as da Argentina (1853, reformada em 1994), do 

Brasil (1988), da Colômbia (1991) e do Paraguai (1992), poderiam ser classifica-

das como Constituições intermediárias, que reconhecem alguns direitos indígenas, 

ainda que em uma concepção paternalista: mitigam a tensão de algumas demandas 

indígenas, sobretudo, através de políticas e instituições estatais indigenistas que 

realizam a gestão das terras comunais, criam modelos de educação bilíngüe e pro-

vêem serviços de saúde, visando a “integrar” o índio à sociedade civilizada e a 

“corrigir” os males do passado colonial de escravização ou isolamento. Neste sen-

tido estão os artigos 75 da Constituição da Argentina, 231 do Brasil, entre outros: 

 

“Artículo 75 - Corresponde al Congreso: 

[...]  

17. Reconocer la preexistencia étnica y cultural de los pueblos indígenas ar-

gentinos.  

Garantizar el respeto a su identidad y el derecho a una educación bilingüe e 

intercultural; reconocer la personería jurídica de sus comunidades, y la po-

sesión y propiedad comunitarias de las tierras que tradicionalmente ocupan; 

y regular la entrega de otras aptas y suficientes para el desarrollo humano. 

[...]” 

 

“Art. 231. São reconhecidos aos índios sua organização social, costumes, 

línguas, crenças e tradições, e os direitos originários sobre as terras que tra-

dicionalmente ocupam, competindo à União demarcá-las, proteger e fazer 

respeitar todos os seus bens. [...]” 

 

No Paraguai, apesar de não haver o reconhecimento constitucional da con-

sulta prévia, por exemplo, a legislação infraconstitucional incorporou o texto do 

Convênio 169 da OIT ratificado pelo país, como aponta um estudo realizado pelo 

Grupo Internacional de Trabalho sobre Assuntos Indígenas (IWGIA, 2008). 

Já uma terceira classe, como as constituições de Chile (1980) e Uruguai (1967) 

não apresentam qualquer referência aos povos indígenas. No Uruguai, a explica-

ção provável é dada pela ausência de população indígena que foi dizimada por 

combates de extermínio entre 1831 e 1832. Já no Chile, de acordo com o censo 
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oficial realizado em 2006, existe mais de um milhão de índios (IWGIA, 2008), o 

que contrasta com a falta de previsão constitucional. O Perú, por sua vez, país 

com um forte legado indígena e cuja população, de acordo com o último censo de 

1993, chega a um terço da população nacional (IWGIA, 2008), apresenta uma 

Constituição (1993) que faz escassas referências aos direitos indígenas. Este fato 

pode ser explicado pela teoria desenvolvida por Yashar (1997) acerca do desen-

volvimento prévio de redes que possibilitariam a organização de um movimento 

indígena bem articulado e politicamente expressivo. Segundo a autora, a ausência 

atual de uma força política indígena neste país se deve à política repressiva do 

Estado peruano sobre os movimentos campesinos e sua não articulação ou repre-

sentação corporativa em instituições estatais, ao contrário de muitos outros países 

da América do Sul que incentivaram, durante regimes populistas em ondas anteri-

ores de abertura política, o associativismo de classe. 

Vale ressaltar que a presente interpretação da tabela comparativa não é 

conclusiva. A comparação não leva em consideração a legislação infraconstitu-

cional de cada um dos países, o que poderia criar um viés na pesquisa. No entanto, 

esta observação não afasta a relevância da comparação, visto que a re-emergência 

do movimento indígena na América do Sul, como abordamos em introdução, é 

expressão de debates sobre a repactuação do contrato político entre sujeitos e Es-

tado – nada mais relevante, assim, do que atribuirmos atenção às suas constitui-

ções. 
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1 Reformada em 1994. 
2 Reconhece todos os idiomas indígenas como oficiais. 
3 Reconhece, apesar disso, que as comunidades indígenas podem ser partes em processos de defesa de seus direitos, devidamente assistidos pelo Ministério Público. 
4 Faz menção à participação nos resultados da exploração dos recursos naturais, mas não à consulta prévia. A exploração depende, no entanto de autorização do Congresso. 
5 Confere, no entanto, a nacionalidade a todos aqueles nascidos em território nacional, inclusive os habitantes de comunidades indígenas limítrofes com outros Estados, na base do princípio da 

reciprocidade. 
6 Faz menção a “terras comunais” sem especificar o sujeito da propriedade. 
7 Garante participação no processo decisório de concessão da exploração dos recursos naturais, mas não faz menção expressa ao direito à consulta prévia. 
8 Possibilita a participação na elaboração de políticas públicas de seu interesse e a participação no Poder de Controle e Participação Social – já que organizações sociais podem indicar seus 

membros. No entanto, não garante um mínimo de cadeiras no Congresso Nacional (atual Assembléia Nacional). 
9 A língua oficial do Estado é o castellano, mas o kichwa e o shuar são idiomas oficiais de relação intercultural e os demais reconhecidos como oficiais em seus respectivos terrirórios. 
10 A Constituição submete as regras do direito costumeiro à “sujeição voluntária”. 
11 O castellano e o guarani são idiomas oficiais do Paraguai. Os demais idiomas indígenas e de outras comunidades são reconhecidos como patrimônio cultural da nação. 
12 Lei infraconstitucional deve regular porcentagens mínimas para que se garanta a representação de gênero, comunidades nativas, camponesas e indígenas a cargos como Presidência da Repú-

blica, Vice-presidente, membro do Parlamento Nacional, governador e membro Conselho Municipal. 
13 Oficiais somente nos territórios indígenas, protegidos por constituírem patrimônio cultural da nação e da humanidade. 

Tabela Comparativa: direitos dos povos indígenas nas Constituições da América do Sul 

 

 

Ano de 

promul-

gação 

Diversida-

de cultural 

e étnica 

Personalida-

de Jurídica 

Comunidade 

Plurina-

cionalidade 

Posse ou 

propriedade 

comunitária 

sobre terras 

ancestrais 

Autonomia 

territorial 

Autonomia 

jurisdicio-

nal 

Participa- 

ção políti-

ca 

Reconheci-

mento ofici-

al dos idio-

mas indíge-

nas 

Ensino 

bilíngüe 

Participação 

ou gestão 

sobre os re-

cursos natu-

rais 

Direito à 

consulta 

prévia 

Argentina 1853
1
 X X - X - - - - X X - 

Bolívia 2009 X X X X X X X X
2
 X X X 

Brasil 1988 - -
3
 - X - - - - X X -

4
 

Chile 1980 - - - - - - - - - - - 

Colômbia 1991 X - -
5
 -

6
 X X X X X X -

7
 

Equador 2008 X X X X X X -
8
 X

9
 X X X 

Paraguai 1992 X - - X - X
10

 - X
11

 - - - 

Peru 1993 X - - - - - X
12

 - X - - 

Uruguai 1967 - - - - - - - - - - - 

Venezuela 1999 X X - X - X X X
13

 X X X 

Fonte: Análise comparada de autoria própria. 
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Anexos 
 

8.1. Mapa do Equador 
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8.2. Territórios indígenas na Província de Pastaza 
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8.3. Interseção entre o bloco 23 e o território Saraya-

ku
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8.4. Queixa do Povo Sarayaku à Defensoria  
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8.5. Carta do Governador de Pastaza ao Presidente da República, Ministro 

de Energia e Gerente da Petroecuador 
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8.6. Comunicado do Povo Sarayaku à 

Imprensa
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8.7. Carta da Junta Paroquial de Sarayaku à Defensoria do Povo 
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8.8. Declaração da Defensoria em proteção ao Povo Sarayaku 
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8.9.  Escritura do Acordo Geral para o desenvolvimento de atividades de 

sísmica no bloco 23 (entre CGC e algumas comunidades 

indígenas)
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8.10. Declaração apresentada pelas Forças Armadas do Equador à 

Defensoria
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8.11. Trechos da decisão final da Defensoria do Povo do 

Equador
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8.12. Legislação selecionada do Sistema Interamericano 

 

Convenção Interamericana sobre Direitos Humanos 

Disponível em: www.oas.org.  

 

CAPITULO II - DERECHOS CIVILES Y POLITICOS  

 Artículo 3.  Derecho al Reconocimiento de la Personalidad Jurídica  
 Toda persona tiene derecho al reconocimiento de su personalidad jurídica.  

 Artículo 4.  Derecho a la Vida  
 1. Toda persona tiene derecho a que se respete su vida.  Este derecho estará protegido 

por la ley y, en general, a partir del momento de la concepción.  Nadie puede ser pri-

vado de la vida arbitrariamente.  

 2. En los países que no han abolido la pena de muerte, ésta sólo podrá imponerse por 

los delitos más graves, en cumplimiento de sentencia ejecutoriada de tribunal compe-

tente y de conformidad con una ley que establezca tal pena, dictada con anterioridad a 

la comisión del delito.  Tampoco se extenderá su aplicación a delitos a los cuales no se 

la aplique actualmente.  

 3. No se restablecerá la pena de muerte en los Estados que la han abolido.  

 4. En ningún caso se puede aplicar la pena de muerte por delitos políticos ni comunes 

conexos con los políticos.  

 5. No se impondrá la pena de muerte a personas que, en el momento de la comisión 

del delito, tuvieren menos de dieciocho años de edad o más de setenta, ni se le aplicará 

a las mujeres en estado de gravidez.  

 6. Toda persona condenada a muerte tiene derecho a solicitar la amnistía, el indulto o 

la conmutación de la pena, los cuales podrán ser concedidos en todos los casos.  No se 

puede aplicar la pena de muerte mientras la solicitud esté pendiente de decisión ante 

autoridad competente.  

 Artículo 5.  Derecho a la Integridad Personal  
 1. Toda persona tiene derecho a que se respete su integridad física, psíquica y moral.  

 2. Nadie debe ser sometido a torturas ni a penas o tratos crueles, inhumanos o degra-

dantes.  Toda persona privada de libertad será tratada con el respeto debido a la digni-

dad inherente al ser humano.  

 3. La pena no puede trascender de la persona del delincuente.  

 4. Los procesados deben estar separados de los condenados, salvo en circunstancias  

excepcionales, y serán sometidos a un tratamiento adecuado a su condición de perso-

nas no condenadas.  

 5. Cuando los menores puedan ser procesados, deben ser separados de los adultos y 

llevados ante tribunales especializados, con la mayor celeridad posible, para su trata-

miento.  

 6. Las penas privativas de la libertad tendrán como finalidad esencial la reforma y la 

readaptación social de los condenados.  

Artículo 7.  Derecho a la Libertad Personal  
 1. Toda persona tiene derecho a la libertad y a la seguridad personales.  

 2. Nadie puede ser privado de su libertad física, salvo por las causas y en las condi-

ciones fijadas de antemano por las Constituciones Políticas de los Estados Partes o por 

las leyes dictadas conforme a ellas.  

 3. Nadie puede ser sometido a detención o encarcelamiento arbitrarios.  

 4. Toda persona detenida o retenida debe ser informada de las razones de su detención 

y notificada, sin demora, del cargo o cargos formulados contra ella.  

http://www.oas.org/
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 5. Toda persona detenida o retenida debe ser llevada, sin demora, ante un juez u otro 

funcionario autorizado por la ley para ejercer funciones judiciales y tendrá derecho a 

ser juzgada dentro de un plazo razonable o a ser puesta en libertad, sin perjuicio de 

que continúe el proceso. Su libertad podrá estar condicionada a garantías que aseguren 

su comparecencia en el juicio.  

 6. Toda persona privada de libertad tiene derecho a recurrir ante un juez o tribunal 

competente, a fin de que éste decida, sin demora, sobre la legalidad de su arresto o de-

tención y ordene su libertad si el arresto o la detención fueran ilegales.  En los Estados 

Partes cuyas leyes prevén que toda persona que se viera amenazada de ser privada de 

su libertad tiene derecho a recurrir a un juez o tribunal competente a fin de que éste 

decida sobre la legalidad de tal amenaza, dicho recurso no puede ser restringido ni a-

bolido.  Los recursos podrán interponerse por sí o por otra persona.  

 7. Nadie será detenido por deudas.  Este principio no limita los mandatos de autoridad 

judicial competente dictados por incumplimientos de deberes alimentarios.  

 Artículo 8.  Garantías Judiciales  
 1. Toda persona tiene derecho a ser oída, con las debidas garantías y dentro de un pla-

zo razonable, por un juez o tribunal competente, independiente e imparcial, estableci-

do con anterioridad por la ley, en la sustanciación de cualquier acusación penal formu-

lada contra ella, o para la determinación de sus derechos y obligaciones de orden civil, 

laboral, fiscal o de cualquier otro carácter.  

 2. Toda persona inculpada de delito tiene derecho a que se presuma su inocencia mi-

entras no se establezca legalmente su culpabilidad.  Durante el proceso, toda persona 

tiene derecho, en plena igualdad, a las siguientes garantías mínimas:  

 a) derecho del inculpado de ser asistido gratuitamente por el traductor o intérprete, si 

no comprende o no habla el idioma del juzgado o tribunal;  

 b) comunicación previa y detallada al inculpado de la acusación formulada;  

 c) concesión al inculpado del tiempo y de los medios adecuados para la preparación 

de su defensa;  

 d) derecho del inculpado de defenderse personalmente o de ser asistido por un defen-

sor de su elección y de comunicarse libre y privadamente con su defensor;  

 e) derecho irrenunciable de ser asistido por un defensor proporcionado por el Estado, 

remunerado o no según la legislación interna, si el inculpado no se defendiere por sí 

mismo ni nombrare defensor dentro del plazo establecido por la ley;  

 f) derecho de la defensa de interrogar a los testigos presentes en el tribunal y de obte-

ner la comparecencia, como testigos o peritos, de otras personas que puedan arrojar 

luz sobre los hechos;  

 g) derecho a no ser obligado a declarar contra sí mismo ni a declararse culpable, y  

 h) derecho de recurrir del fallo ante juez o tribunal superior.  

 3. La confesión del inculpado solamente es válida si es hecha sin coacción de ninguna 

naturaleza.  

 4. El inculpado absuelto por una sentencia firme no podrá ser sometido a nuevo juicio 

por los mismos hechos.  

 5. El proceso penal debe ser público, salvo en lo que sea necesario para preservar los 

intereses de la justicia.  

Artículo 12.  Libertad de Conciencia y  de Religión  
1. Toda persona tiene derecho a la libertad de conciencia y de religión.  Este derecho 

implica la libertad de conservar su religión o sus creencias, o de cambiar de religión o 

de creencias, así como la libertad de profesar y divulgar su religión o sus creencias, 

individual o colectivamente, tanto en público como en privado.  
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 2. Nadie puede ser objeto de medidas restrictivas que puedan menoscabar la libertad 

de conservar su religión o sus creencias o de cambiar de religión o de creencias.  

 3. La libertad de manifestar la propia religión y las propias creencias está sujeta úni-

camente a las limitaciones prescritas por la ley y que sean necesarias para proteger la 

seguridad, el orden, la salud o la moral públicos o los derechos o libertades de los de-

más.  

 4. Los padres, y en su caso los tutores, tienen derecho a que sus hijos o pupilos reci-

ban la educación religiosa y moral que esté de acuerdo con sus propias convicciones.  

Artículo 13.  Libertad de Pensamiento y de Expresión  
 1. Toda persona tiene derecho a la libertad de pensamiento y de expresión.  Este dere-

cho comprende la libertad de buscar, recibir y difundir informaciones e ideas de toda 

índole, sin consideración de fronteras, ya sea oralmente, por escrito o en forma impre-

sa o artística, o por cualquier otro procedimiento de su elección.  

 2. El ejercicio del derecho previsto en el inciso precedente no puede estar sujeto a 

previa censura sino a responsabilidades ulteriores, las que deben estar expresamente 

fijadas por la ley y ser necesarias para asegurar:  

 a)  el respeto a los derechos o a la reputación de los demás, o  

 b) la protección de la seguridad nacional, el orden público o la salud o la moral públi-

cas.  

 3. No se puede restringir el derecho de expresión por vías o medios indirectos, tales 

como el abuso de controles oficiales o particulares de papel para periódicos, de frecu-

encias radioeléctricas, o de enseres y aparatos usados en la difusión de información o 

por cualesquiera otros medios encaminados a impedir la comunicación y la circulación 

de ideas y opiniones.  

 4. Los espectáculos públicos pueden ser sometidos por la ley a censura previa con el 

exclusivo objeto de regular el acceso a ellos para la protección moral de la infancia y 

la adolescencia, sin perjuicio de lo establecido en el inciso 2.  

 5. Estará prohibida por la ley toda propaganda en favor de la guerra y toda apología 

del odio nacional, racial o religioso que constituyan incitaciones a la violencia o cual-

quier otra acción ilegal similar contra cualquier persona o grupo de personas, por nin-

gún motivo, inclusive los de raza, color, religión, idioma u origen nacional.  

Artículo 16.  Libertad de Asociación  
 1. Todas las personas tienen derecho a asociarse libremente con fines ideológicos, re-

ligiosos, políticos, económicos, laborales, sociales, culturales, deportivos o de cualqui-

era otra índole.  

 2. El ejercicio de tal derecho sólo puede estar sujeto a las restricciones previstas por la 

ley que sean necesarias en una sociedad democrática, en interés de la seguridad nacio-

nal, de la seguridad o del orden públicos, o para proteger la salud o la moral públicas o 

los derechos y libertades de los demás.  

 3. Lo dispuesto en este artículo no impide la imposición de restricciones legales, y 

aun la privación del ejercicio del derecho de asociación, a los miembros de las fuerzas 

armadas y de la policía.  

Artículo 19.  Derechos del Niño  
 Todo niño tiene derecho a las medidas de protección que su condición de menor re-

quieren por parte de su familia, de la sociedad y del Estado.  

 

Artículo 21.  Derecho a la Propiedad Privada  
 1. Toda persona tiene derecho al uso y goce de sus bienes.  La ley puede subordinar 

tal uso y goce al interés social.  
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 2. Ninguna persona puede ser privada de sus bienes, excepto mediante el pago de in-

demnización justa, por razones de utilidad pública o de interés social y en los casos y 

según las formas establecidas por la ley.  

 3. Tanto la usura como cualquier otra forma de explotación del hombre por el hom-

bre, deben ser prohibidas por la ley.  

Artículo 22.  Derecho de Circulación y de Residencia  
 1. Toda persona que se halle legalmente en el territorio de un Estado tiene derecho a 

circular por el mismo y, a residir en él con sujeción a las disposiciones legales.  

 2. Toda persona tiene derecho a salir libremente de cualquier país, inclusive del pro-

pio.  

 3. El ejercicio de los derechos anteriores no puede ser restringido sino en virtud de 

una ley, en la medida indispensable en una sociedad democrática, para prevenir in-

fracciones penales o para proteger la seguridad nacional, la seguridad o el orden públi-

cos, la moral o la salud públicas o los derechos y libertades de los demás.  

 4. El ejercicio de los derechos reconocidos en el inciso 1 puede asimismo ser restrin-

gido por la ley, en zonas determinadas, por razones de interés público.  

 5. Nadie puede ser expulsado del territorio del Estado del cual es nacional, ni ser pri-

vado del derecho a ingresar en el mismo.  

 6. El extranjero que se halle legalmente en el territorio de un Estado parte en la pre-

sente Convención, sólo podrá ser expulsado de él en cumplimiento de una decisión 

adoptada conforme a la ley.  

 7. Toda persona tiene el derecho de buscar y recibir asilo en territorio extranjero en 

caso de persecución por delitos políticos o comunes conexos con los políticos y de a-

cuerdo con la  

legislación de cada Estado y los convenios internacionales.  

 8. En ningún caso el extranjero puede ser expulsado o devuelto a otro país, sea o no 

de origen, donde su derecho a la vida o a la libertad personal está en riesgo de violaci-

ón a causa de raza, nacionalidad, religión, condición social o de sus opiniones políti-

cas.  

 9. Es prohibida la expulsión colectiva de extranjeros.  

Artículo 23.  Derechos Políticos  
 1. Todos los ciudadanos deben gozar de los siguientes derechos y oportunidades:  

 a) de participar en la dirección de los asuntos públicos, directamente o por medio de 

representantes libremente elegidos;  

 b) de votar y ser elegidos en elecciones periódicas auténticas, realizadas por sufragio 

universal e igual y por voto secreto que garantice la libre expresión de la voluntad de 

los electores, y  

 c) de tener acceso, en condiciones generales de igualdad, a las funciones públicas de 

su país.  

 2. La ley puede reglamentar el ejercicio de los derechos y oportunidades a que se refi-

ere el inciso anterior, exclusivamente por razones de edad, nacionalidad, residencia, 

idioma, instrucción, capacidad civil o mental, o condena, por juez competente, en pro-

ceso penal.  

Artículo 24.  Igualdad ante la Ley  
 Todas las personas son iguales ante la ley.  En consecuencia, tienen derecho, sin dis-

criminación, a igual protección de la ley.  

Artículo 25.  Protección Judicial  
1. Toda persona tiene derecho a un recurso sencillo y rápido o a cualquier otro recurso 

efectivo ante los jueces o tribunales competentes, que la ampare contra actos que vio-
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len sus derechos fundamentales reconocidos por la Constitución, la ley o la presente 

Convención, aun cuando tal violación sea cometida por personas que actúen en ejerci-

cio de sus funciones oficiales.  

2. Los Estados Partes se comprometen:  

 a) a garantizar que la autoridad competente prevista por el sistema legal del Estado 

decidirá sobre los derechos de toda persona que interponga tal recurso;  

 b) a desarrollar las posibilidades de recurso judicial, y  

 c) a garantizar el cumplimiento, por las autoridades competentes, de toda decisión en 

que se haya estimado procedente el recurso.  

 CAPITULO III  

 DERECHOS ECONOMICOS, SOCIALES Y CULTURALES  

Artículo 26.  Desarrollo Progresivo  
 Los Estados Partes se comprometen a adoptar providencias, tanto a nivel interno co-

mo mediante la cooperación internacional, especialmente económica y técnica, para 

lograr progresivamente la plena efectividad de los derechos que se derivan de las nor-

mas económicas, sociales y sobre educación, ciencia y cultura, contenidas en la Carta 

de la Organización de los Estados Americanos, reformada por el Protocolo de Buenos 

Aires, en la medida de los recursos disponibles, por vía legislativa u otros medios a-

propiados.  

 

Declaração Americana de Direitos e Deveres dos Homens (Bogotá, 1948) 

Disponível em: www.cidh.org.  

Artículo XI. Toda persona tiene derecho a que su salud sea preservada por medidas sa-

nitarias y sociales, relativas a la alimentación, el vestido, la vivienda y la asistencia mé-

dica, correspondientes al nivel que permitan los recursos públicos y los de la comunidad 

- Derecho a la preservación de la salud y al bienestar. 

Artículo XIII. Toda persona tiene el derecho de participar en la vida cultural de la co-

munidad, gozar de las artes y disfrutar de los beneficios que resulten de los progresos 

intelectuales y especialmente de los descubrimientos científicos.  

Tiene asimismo derecho a la protección de los intereses morales y materiales que le 

correspondan por razón de los inventos, obras literarias, científicas y artísticas de que 

sea autor - Derecho a los beneficios de la cultura. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.cidh.org/
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8.13. Fotos: andamento de algumas medidas solicitadas ao governo pela 

Corte Interamericana (pista de pouso da comunidade de Sarayaku; 

construção do posto de saúde)  
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8.14. Fotos: ironias da pós-modernidade (a comunicação de Sarayaku 

com o mundo: rádio, internet, 

celular)
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